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I A Cá"Árnara de Amares 
tem de servir 

os interesses do Concelho 
e dennocratizar 

as suas decisões 
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A gestão municipal exige coerência e atenção nas deci-
sões a tomar, sempre com os olhos postos no interesse do 
povo e no prestígio da função ou regime que representa. 

Para além disso exige, especialmente no momento pre-
sente, pluralidade de opiniões, isto é, democratização na 
forma de agir. 

Ao contrário do que por esse País se faz, ou devia fa-
zer, no nosso concelho as decisões são preparadas no maior 
sigilo, com a preocupação de que se não saiba o que há e 
o que vai surgir, e, ainda pior, sem respeito pelas pessoas e 
pelos cargos. 

Daí, para além da deselegância de processo, da falta de 
ética política, o insucesso, o encobrimento de situações fal-
sas e graves prejuízos para os interesses do concelho e sua 
gente, ao mesmo tempo que se fere a necessária e precisa 
dignidade nos actos e no cargo 

Concretizemos: 

Recente diploma legal estabeleceu a extinção dos Gré-
mios da Lavoura, enquanto, em disposições subsidiárias se 
aconselhava a criação de associações agrícolas livres para 
receberem o seu património e as suas actividades, alargan-
do-as e incentivando-as. 

Fizeram, alguns, há terhpos, inoportunas tentativas pa-
ra se apoderarem do Grémio da Lavoura, prematuramente, 
ao que a Assembleia Geral se opôs. 

Numa assembleia recente, com concorrência ímpar, foi 
unânimemente deliberado constituir a dita Associação Li-
vre, nomeando-se uma comissão para o efeito, pensando-se, 
então, que ela podia e devia ser, também, a comissão liqui-
datária do grémio. 

O certo é que na semana finda o técnico delegado da 
Comissão Liquidatária dos Grémios, visitou a nossa. Câma-
ra pára colher elementos para a Comissão concelhia liqui-
datária. Sem ouvir as entidades locais ligadas ao sector 
agrícola, (Grémio da Lavoura e Cooperativa Agrícola), sem 
tomar conhecimento ou respeitar o que se havia deliberado 
em plenário, no segredo próprio dos bastidores, foram in-
dicados os nomes. Infelizmente que a indicação para além 
de nos denunciar aqui um rnétodo condenado a todos os 
títulos, mostra-nos ainda que não se teve em conta o inte-
resse da Lavoura e a orientacão do Governo. È que, dos 
cinco elementos, consta-nos que dois não estariam na dis-
posição de aceitar, dois declararam não estar dispostos a 
tentar a constituição da Associação de Agricultores, e, to-
dos juntos, estamos certos, concordam que não é dessa ma-
neira, com essas forças que se vai resolver o que o Gover-
no quer e a Lavoura do Concelho precisa. 

A simples liquidação do Grémio da Lavoura nada re-
solve. O que é preciso é fazer mais e melhor. Ora a Ca-
mara já que não quer ouvir os orgãos e os homens da La-
voura e não tem no seu seio quem resolva o problema, de-
ve abrir mão do assunto. 

A Assembleia Geral da Santa Casa não pode realizar-se 
por ter de se verificar a aclaração de diferentes factos. 

Não esteve com meias medidas a nossa Camara que 

«Continua na 4.a página 

DEMOCRACIA Pl°JRALISTR 
Só no pluralismo democrá-

tico, o povo poderá usar do 
direito de soberania pela li-
vre escolha do regime que 
pretenda adoptar, por sufrá-
gio universal, de entre os 
que vieram a ser defendidos 
pelos partidos concorrentes, 
legalmente instituidos. 

Depreende-se que um re-
gime totalitário, portanto de 
partido único, não tem se-
quer o direito de usar a ex-
pressão democrática na defi-
nição política que adoptar, 
visto que não poderá exercer 
democracia unitária não exis-
te por estar vedado aos ci-
dadãos do direito de plena 
escolha política. Em regi-
mes totalitários podem ele-
ger-se governantes, na me-
lhor hipótese, mas nunca 
usar o pleno -direito de su-
frágio universal em toda a 
sua extensão política, social 
e económica, inclusivamente, 
mudança de regime político. 

Entende-se, portanto, que 
ao evocar-se a democracia 
pluralista haverá em vista, 
apenas, distingui-Ia de outras 
fórmulas totalitárias de pseu-
do- democracia que procu-
ram disfarçar as suas inten-
ções políticas ditatoriais. Es-
ta subtileza serve para facili-
tar-lhe a infiltração no seio 
das instituições democráticas 
pluralistas, com o fim de po-
derem concorrer ás urnas e, 
em caso de uma vítória elei-
toral, o resultado seria exa-
ctamente contrário ao que se 

Vês, Senhor !... 

como há pessoas más? 
Não há muito, este jornal 

fez noticia de que a Tua Ca-
pelinha estava às escuras. 
Não é por -falta de esmolas 

nem de azeite de promessas. 
Foi, talvez, Tu o sabes e 

o julgarás, por vingança de 
se falar em tal coisa no jor-
nal que desde a notícia nun-
ca mais nenhuma chamazi-
nha Te iluminou. 
Se não fora aquelas lâm-

padas que, ora acendem, ora 
apagam, que alma piedosa 
emprestou, então, Senhor, 
a Tua Casa mais pequena da 
Feira Nova estaria na mais 
completa escuridão. 

Ilumina ao menos, Senhor, 
a consciência dos responsá-
veis' 

pretende defender entre nós, 
voltando a ser eleito um re-
gime opressor de partido ú-
nico, semelhante ao regime 
deposto ou pior. 
O governo defende a con-

solidação de uma democracia 
pluralista, com toda a since-
ridade e de acordo com a 
Declaração Universal d os 
Direitos do Homem; baseada 
na liberdade e solidariedade 
humana, dentro do melhor 
espírito de fraternidade — 
—uma democracia humanis-
ta defendida pelas institui-
ções democráticas livremen-
te aprovadas pelo povo. De-
mocracia esta, centrada nos 
direitos e deveres da pessoa 
humana integral, sem discri-
minação «de raça, de cor, de 
sexo, de língua, de religião, 
de opinião política ou outra, 
de origem nacional ou so-
cial, de fortuna, de nascimen-
to ou de qualquer outra si-
tuação>, como sugere a refe-
rida Declaração proclamada 
para todos os seres humanos. 
Como poderá o Governo 

garantir a consolidação de 
uma democracia pluralista, 
ainda que não definida exa-
ctamente nos moldes expos-
tos, mas de feição pluripar-
tidária? 
O processo de democrati-

zação está em curso no nos-
so País e vai tomando forma, 
com a adopção de medidas 
democráticas dentro do pla-
no constitucional do Movi-
mento das forças Armadas. 

raletimento 
Inesperadamente, embora 

a sua saúde andasse um pou-
co abalada, faleceu o sr. 
Virgílio dos Santos Meneses, 
filho extremoso dos srs. Jo-
sé dos Santos Meneses e D. 
Estela Arantes Meneses. 
A Feira Nova sentiu a per-

da deste seu dilecto filho, 
comparecendo em massa no 
funeral e na missa do 7.° dia, 
prestando as honras devidas 
à ilustre família e as últimas 
homenagens ao finado, ho-
mem folgazão, alegre e que 
a todos falava duma maneira 
cativante. 
Tribuna Livre apresenta à 

numerosa e selecta família 
os protestos do mais profun-
do pesar, e roga a Deus o 
receba no Seio dos eleitos. 

Os direitos e liberdades es-
senciais estão já a,ser garan-
tidos, em certa medida, com 
leis adequadas. Mas este pe-
noso processo, como sabe-
mos, deu origem em pouco 
tempo á mudança de Gover-
no e de Presidente da Re-

(Continua na 4.a página) 

Os emigrantes e: o 
recenseamento 

Lembramos os emigrantes 
portugueses que devem diri-
gir-se, imediatamente, a o s 
consulados respectivos para 
se recensearem a-fim de vo-
tarem nas próximas eleições. 

Portugal precisa dos vos-
sos votos. Q u e nenhum 
amarense que vive no estran-
geiro deixe de se recensear. 

E se tivéssemos 
excepção em 
Arquitectura? 
Como é do conhecimento 

geral não há, este atro, matrí-
culas no 1.° ano das Univer-
sidades. 
Segundo nos informam a 

Escola Superior de Belas Ar-
tes de Lisboa tem salas e 
professores para receber to-
dos os alunos do 1.° ano. 
Dizem-nos até que os candi-
datos são este ano menos do 
que nos anos anteriores. 
Sendo assim porque s e 

não abre uma. excepção? 

5111 a Coluna 
Uma das gripes mais ne-

fastas que me tem aparecido, 
desde o dia 1 retem- me na 
cama. Irra! 
A febre (não digo tempe-

ratura porque é uma bizam-
tinisse, visto referir-se ape-
nas e sbmente ao meio am-
biente tendo a ver com á 
densidade termostática é não 
com o corpo) atacou-me em 
cheio e prostou-me numa 
coordenada de desinteresse 
pelo que nos rodeia. 
A coisa foi diminuindo e 

o pensamento rodou para o 
momento político português, 
fenómeno das resoluções mo-
dernas fosse tão simples co-

(Continua na 4? página) 



2 
{ 

Tribuna  Livre 

Normas da eleiçao de comis-
sões de Casas do Povo  

Despacho Ministerial de 

Ar_ 

Considerando a necessida-
de de assegurar uma normal 
e correcta aplicação das re-
gras democráticas no proces-
so da eleição das Comissões 
Directivas cias Casas do Po-
vo; 
Atendendo à importância 

que a escolha livre e cons-
ciente dos responsáveis das 
Casando Povo representa na 
substituição dos métodos an-
tidemocráticos do ú l t i m o 
meio século e no próprio 
processo de educação políti-
ca das populações rurais, de 
acordo com o Programa do 
Movimento das Forças 
madas . 
Tendo em conta o precei-

tuado no artigo I.° do Decre-
-Lei n.° 490/74 de 26 de Se-
tembro, determino o seguin-
te: 

I 

Enquanto não for revisto 
o seu regime legal e nos ca-
sos em que as Casas do Po-
vo estejam desprovidas de 
órgãos de gestão ou seja ne-
cessário substituir os corpos 
gerentes em exercício, deve-
rão as mesmas ser geridas 
por Comissões Directivas 
que deterão a competência 
esta tutar iam ente atribuída às 
,direcções 'e às.mesas _ da as-
sembleia geral, e que serão 
eleitas nos termos das se-
guintes normas: 

l.'— Para efeitos - de elei-
ção as assembleias das Casas 
do Povo são constituídas pe-
los sócios efectivos, contri-
buintes (equiparados ou não) 
e protectores, que não te-
nham  qualquer dívida d e 
quotas, mas os sócios pro-
tectores só poderão intervir 
na eleição desde que hajam 
completado um ano de ir_s-
crição . 

2.` — As assembleias po-
derão ser admitidos, como 
observadores, não sócios das 
.Casas do Povo, depois de 
constituídas as mesas da as-
sembleias. 

3.' — As assembleias terão 
a presença de um delegado 
da Junta Central das Casas 
do Povo, que poderá ser um 
elemento das Forças Arma-
das, oqual tomará lugar na 
mesa. 

4.' — Poderão ser eleitos 
membros das Comissões Di-
rectivas todos os sócios, com 
excepção dos protectores. 
4 

5."— As  Comissões Di-
rectivas serão compostas por 
cinco ou sete membros e ne-
las haverá sempre maioria 
de sócios efectivos ou equi-
parados aefectivos. 

6.a — As assembleias serão 
convocadas por um grupo de 
sócios aleitores não inferior 
a vinte e cinco, coma ante-
cedência mínina de quinze 
dias, por meio de aviso con-
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vocatório que será afixado 
na sede da Casa do Povo e 
do qual constarão a data, 
hora e local da sua realiza-
ção. 

7.'— Os promotores da 
eleição referidos na norma 
anterior deverão dar ampla 
divulgação do aviso convo-
catório e assegurar a presen-
ça do delegado previsto na 
norma 3.a. 

8.`— As listas de candida-
tos serão subscritas por um 
mínimo de vinte e cinco só-
cios eleitos e apresentadas 
na Secretaria da Casa do Po-
vo até cinco dias antes da 
data da assembleia e imedia-
tamente afixadas na sede da 
instituição. 

9.' — A assembleia ser á 
presidida por uma m e s a 
constituída óadhoc= e forma-
da por um presidente e dois 
secretários, sócios da Casa 
do Povo, devendo a s u a 
composição ser submetida a 
ratificação da mesma as-
sembleia no início do seu 
funcionamento. 

10.` — A mesa compete as-
segurar obom funcionamen-
to da assembleia e as con-
dições de autenticidade da 
votação, cumprindo-lhe pôr 
termo a quaisquer tentativas 
de perturbação daquelas con-
dições. 

11.' — As votações far-se-ão 
por escrutínio secreto, por 
meio de listas conveniente-
mente dobradas que serão 
entregues pelos eleitores ao 
presidente da mesa, não sen-
do permitido o voto por cor-
respondência. 

12.` — Apurados os resul-
tados eproclamados os elei-
tos, elaborar-se-á uma acta 
que será assinada peles 
membros da mesa e pelos 
eleitos presentes e da qual 
se remeterá à .junta Central 
das Casas do Povo uma có-
pia, assinada pelas mesmas 
entidades. 

II 

Nos casos em que as co-
missões em exercício não te-
nham sido eleitas nos termos 
deste despacho ou incluam 
não sócios, deverá proceder-
-se aeleição, de acordo com 
as presentes normas, no mais 
curto prazo possível. 

III 

A Junta Central das Casas 
do Povo competirá velar pe-
lo cumprimento destas nor-
mas. 

Leia 

Propague 

e aSS1Ae 

Tribuna Livre 

Relações  luso-sovióti-
cas:Cooperação sindi-

cal ecooperação 
cultural 

—Para  uma visita de soli-
dariedade aos trabalhadores 
portugueses, no âmbito do 
estreitamento de relações 
entre Portugal e a URSS, en-
controu-se, em Lisboa, uma 
delegação de sindicalistas 
soviéticos, da qual fazem 
parte Vladimir Bulgatikov, 
secretário do Conselho Cen-
tral dos Sindicatos Soviéti-
cos, Boris Averianon, di-
rector do departamento 
Internacional dos Sindicatos 
da União Soviética, e 1Jleksei 
Onsianikon, colaborador 
deste último departamento. 
Veio igualmente a Lisboa 

a secretária- geral do Comité 
das Mulheres Soviéticas, Ze-
naida Feodorova, afim de 
contactar com o Movimento 
Democrático das Mulheres 
Portuguesas; no decurso dos 
contactos efectuados, foi de-
cidido estabelecer um inter-
câmbio entre as duas orga-
nizações. 
Em Moscovo, encontrou-se 

a delegação portuguesa che-
fiada pelo prof. Henrique de 
Barros, que tem como obje-
ctivo aumentar a cooperação 
cultural entre Portugal e a 
União Soviética. Em decla-
rações à Agência Tass, o 
prof. Hanrique de Barros, 
membro do Conselho de Es-
tado.português e presidente 
da Associação de Amizade 
Portugal-URSS, salientou que 
o golpe militar de 25 de 
Abril modificou radical-
mente a base cultural, eco-
nómica e política de Portu-
gal» eacrescentou: =Nós ve-
mos ocrescente interesse do 
povo soviético no desenvol-
vimento de Portugal, depois 
de quase meio século de iso-
lamento ovemos oseu desejo 
de desenvolver as relações 
com o nosso povo>. 

LUZ  ELECTRICA 

A estrada Nacional da Pon-
te do Bico, á sede do conce-
lho está pejada de prédios 
urbanos que desafiam as au-
toridades apedir-lhes ilumi-
nação pública que prive os 
habitantes das consequências 
da escuridão. A luz custa 
dinheiro ao Município mas 
os habitantes desses prédios 
também pagam contribuições 
dos quais a Câmara compar-
ticipa. acategoria dos habi-
tantes e dos prédios cons-
truídos que tanto embelezam 
a extrema zona, merece bem 
o carinho das autoridades 
que podem evitar como au-
xílio dos reclamantes. 

Os habitantes 

TRIBUNR  LIVRE 
- A Redacção deste «Se-
manário» pede a todos os 
ilustres colaboradores o 
favor de enviarem as suas 
notícias e artigos até à 
quarta-feira. 

A Redacção 

DF CA,!<®CAIAS 

Casa  do Povo 

Luz Eléctrica 

Caldeias, 28- As instalações 
dos serviços da Casa do Po-
vo de Caldeias, estão a ser 

executados num prédio ve-
lho e sem condições para 
com eficiência serem atendi-
dos as centenas de sócios e 
mais ainda na altura do fun-
cionamento das Termas. Mui-
tos doentes das várias terras 
do país são obrigados a uti-
lizar os seus serviços, au-
mentado consideravelmente 
o movimento. 
A Casa do Povo de Calde-

ias, precisa ser instalada em 
prédio novo e que tenha 
condições para atender me-
lhor o.s seus sócios e sobre-
tudo que fique localizado em 
melhor ponto, mais central e 
em terreno plano, pois onde 
está, certos doentes só de 
elevador e podem frequentar. 

—Há  muito tempo que os 
moradores do Lugar de Pi-
tães esperam a Luz Eléctrica, 
aspiração bem justa. 

Oxalá este lugar e a vizi-
nha freguesia de Sequeiros, 
sejam electrificadas o mais 
breve possível, pois já espe-
ram este mellroratnento há 
perto de TRINTA anos. 

O correspondente, 

António de Macedo Pires 
Póvoa de fanhoso 

No passado dia 27 faleceu 
repentinamente devido a gra-
ve doença, o sr. António de 
Macedo Pires, do Pinheiro-
-Póvoa de Lanhoso. 
O querido extinto era ir-

mão do nosso particular 
amigo sr. José Maria de Ma-
cedo. Motorista da Viação 
Auto- Motora e residende 
nesta vila na rua Dr. Eduar-
do Gonçalves. Endereçamos 
a toda a família sentidos pê-
sames. 

KA RIVAL»— CASA DE PASTA 
D lE 

ERNESTO VIEIRA 
Telefone 62247 

Especialidade em 

frango assado — papas de sarrabu9ho e cabrito assado 

(Rancho às segundas - feiras) 

iodos os dias refeições económicas 

Esmerado serviço em: 

C~mQn fos e bapfizarfos, servidos cJ os me-
lhores vinhos da Rufião. 

Para bem servir, só « A C3) V A ! n 

Rua Marques Rego F. Mova — Amares 

acine  o  seu  filho  contra: 
POI10B'17i•OBt• j Tétano, Difte-

ria, • OSSe COI'1CJNl521, Saram-

po, 9 uberculose e Varíola 

,  

0 
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Campoaata AÍegiofial da 2a° Givisão 
Panoias, 1 — F. C. Amares, 0 

Com árbitros deste género não é possível jogar futebol 

Depois da magnífica vitó-
ria no Arco de Baúlhe em 
que realizamos óptima exibi-
ção, sobretudo na 1.^ parte do 
encontro, nada fazia prever a 
derrota no campo do Panoias, 
embora soubesemos que para 
alcançar os 2 pontos, no cam-
po do nosso adversário não 
era proesa fácil e que tería-
mos de lutar muito para que 
o resultado nos fosse favorá-
vel. 
Manda a verdade que se 

diga que não jogamos bem em 
Ponoias mas jogamos com 
determinação e espírito de 
luta que bem justificaram que 
não saíssemos do campo com 
a derrota. 
A actuação desastrada do 

juiz da partida foi decisiva 
para a nossa equipa e esteve 
também na base de não ren-
dermos tudo o que está no 
nosso alcance. Não dizemos 
isto só para justificar esta 
derrota que confessamos não 
estava nas nossas previsões, 
mas todos os que nos acom-
panliara►n e foram muitos fe-
lizmente, podem confirmar a 
verdade das nossas afirma-
ções. Confessamos que é di -
fícil assistir-se a semelhante 
caseirismo. Desde grandes 
penalidades perdoadas, mar-
cações de cantos que não 
existiram, lives nítidamente 
ao contrário ao golo ofere-
cido em nítida posição de 
fora de jogo a actuação do 
árbitro foi deveras, facciosa 
e foi decisiva em derrotar a 
nossa equipa. 
Cabe aqui enaltecer o des-

portivismo dos nossos atletas 
que nos surpreendem pois é 
impossível resistir a tantas 
contrariedades. Porque tudo 
isto? 
Para este jogo de triste me-

mória a nossa equipa apre-
sentou a seguinte constituição 

Bernardo, Veloso, Ernesto, 
Gonçalves e Domingos; Dar-
que ( Armandino), Laje ( Ma-
galhães) e Guilherme; Berto, 
Rodrigues e José João. 

0 o o 

1 Finalmente 
temos Treinador 

Acaba a Direcção do nosso 
clube, com a colaboração 
preciosa de alguns amigos 
(sempre os mesmos) de con-

tratar um jogador-treinador 
de grande valia. Trata-se de 
Valdemar, antigo atleta do 
Sporting, Atlético e F. C. de 
Famalicão. 
Com a entrada deste ex-

traordinário reforço para a 
nossa equipa, quer como jo-
gador quer como treinador, 
estamos esperançados que a 
nossa equipa tem à sua frente 
óptima carreira. Valdemar já 
viu no passado domingo os 
seus futuros colegas e pupilos 
em acção e segundo nos de-
clarou no final do jogo de 
Panoias, está esperançado que 
com um pouco de trabalho 
poderá formar urna autêntica 
equipa de futebol. Tem espe-
rança, todavia, que árbitros 
como o de domingo passado, 
não voltem a surgir- rios pela 
frente, pois assim, segundo 
nos disse, é impossível fazer 
melhor. 
Vamos todos auxiliar e am-

parar o novo treinador, pois 
para além de conhecidos da 
sua profissão é ainda um 
homem de grande carácter e 
de exemplar honestidade. 

Novos assinantes 

De visita à família residen-
te em Portela, o Sr. Manuel 
de Sousa, radicado no Cana-
dá, veio inscrever-se como 
assinante da Tribuna Livre e 
admirar as instalações da 
Modelar que desconhecia 
levando as melhores impres-
sões da actividade dos seus 
empregados da oficina. A as-
sinatura do jornal como veí-
culo único de notícias do seu 
concelho, era o seu grande 
desejo na terra que escolheu 
para o trabalho com grandes 
resultados pecuniários devi-
do à cotação elevada do Dó-
lar. A emigração, todos o 
sabem, resolveu o problema 
financeiro de mais de um mi-
lhão de famílias e tirou ao 
governo a responsabilidade 
sobre o excedente demográ-
fico que tinha de procurar 

colocar sempre sem as van-
tagens obtidas, como se vê, 
em compras e construções 
de habitações. 

A Tribuna é do Concelho 

Assine-a e Divulgue-a 

 De Carrazedo  
  Escreve: — ,Flíslo Gonçalves   

Auspicioso Enlace 

No templo do Bom Jesus 
do Monte e rã presença de 
dezenas de convidados e fa-
miliares, casou-se a Doutora 
Maria Tereza Gonçalves Dan-
tas com o Engenheiro sr. 
Luiz Carlos Cunha, filho do 
Clínico conimbricense sr. Dr. 
Vaz Pais e de sua esposa D. 
Abrilina Vaz Pais. A jovém e 
prendada noiva e filha do sr. 
José Dantas e de sua esposa 
D. Elvira Gonçalves Dantas, 
residentes actualmente em 
Braga. Na Feira Nova a noi-
va tem muitos familiares de 
destaque social e comercial 
oriundos da família Tomé 
Gonçalves, que, se outras 
prendas não deixasse, basta-
va-lhe a honra da numerosa 
prole que hoje se apronta 
digna de respeito na socie-
dade em que vive. Tribuna 
Livre associa-se á felicidade 
do jovem casal e deseja-lhe 
perenes felicidades. 

DE CALDELO.S  

Estradas arruinadas 

Não há razão para que a 
freguesia de Caldeias tenha 
de apresentar queixas d o 
mau estado em que se en-
contram os caminhos- É uma 
terra que dá ao Município 
uma receita digna de respei-
to, é uma terra com águas 
medicinais de incontestável 
valor medicinal procurada 
por milhares de doentes de 
vários pontos do globo. 
Não sei se o mau estado 

da estrada de Real se deve à 
junta de Freguesia ou Câma-
ra Municipal? O que é certo 
é que essa importante via de 
acesso ás termas está intran-
sitável. Em nome dos habi-
tantes de Caldeias, anexados 
pelas queixas apresentadas, 
apresentamos à Câmara Mu-
nicipal a solução problema. 

Rússia 
a vista 

O Sr. José Pereira da Sïl-
va e esposa e o sr. Luiz An-
tunes Gonçalves, de Bestei-
ros, estão a preparar as ma-
las para uma viagem à Rus-
sia com quem estivemos de 
relações cortadas durante os 
50 anos de governo de Sala-
zar que se assustou com o 
comunismo. Aguardemos o 
regresso desses amigos para 
sabermos mais alguma coisa 
do que se passa no segredo 
Soviético. 

EMIGRANTES QUE CHEGAM 

Do Canadá em avião che-

gou com sua esposa a Ren-
dufe, o assinante da Tribuna 
sr. António Pinheiro que foi 
empregado da serração. E 
quando viu que o ordenado 
não lhe chegava para as des-
pesas conseguiu ir para o 
Canadá e dois anos depois 
veia de avião á terra para re-
gressar... O mesmo aconte-
ce a outros que veêm assim 
resolvido o seu problema 
económico. O dólar é uma 
moeda «explosiva» e atraen-
te. A emigração deve ser 
protegida para escoamento 
de saldos demográficos que 
em Portugal sobram para as 
necessidades e acarretam 
muitas divisas. E acima de 
tudo o trabalhador português 
é um embaixador gratuito de 
valor da raça que sabe hon-
rar a Pátria fora dela. 

FELICITAÇÕES 

Para o corpo redactorial e 
trabalhadores das oficinas da 
Tribuna vão as minhas pri-
meiras saudações de felicida-
des no Novo Ano. Para os 
assinantes e leitores p a r a 
quem gratuitamente trabalho 
todo o ano desejo as maio-
res venturas prometendo-
-lhes continuar a distraí los. 

Preservo um voto especial 
para o José Tavares, do Ca-
nadá, Felisberto Macedo, Au-
gusto Costa e para o « meni-
no» Martins, todos na Amé-
rica de quem já recebi «chu-
petas» que me consolaram e 
podem continuar porque o 
menino Jesus tem olhado por 
eles e há-de olhar enquanto-
eu for vivo. 

URB ,I NISMO 

Já começaram as obras da 
construção do novo Tribu-
nal onde ficarão também ou-
tras repartições. A sua ex-
centricidade causa protestos 
mos a sede do concelho não 
foi criada para morrer no 
mesmo sítio nem para ser-
vir interesses particulares já 
responsáveis pelo estado de 
atraso das obras que tanto 
embelezam e valorisam um 
dos mais formosos e movi-
mentados concelhos do Nor-
te. Naturalmente que o co-
mércio da Feira Nova e 
Amares não deve poder in-
trometer-se nessa zona de 
previlégio Deve ser este o 
ponto culminante do chôro 
.democrático de muitos que 
tem « pena» do que se passa 
nas terras vizinhas que já 
tem e hão- de ter o que lhes 
falta. A Comissão Adminis-
trativa firme nos seus propó-
sitos de cumprir um progra-
ma, não recuará e conti-
nuarão, desde Lago a Bouro, 
a ferejar as autarquias . que 
passam a vida a dormir- ou 
a zelar apenas pelas suas 

conveniências. 

PO.LiTICA I 

Os votantes inscrevem-se 
e acorrem contentes aos pos= 
tos mas interrogam-se E de'-
pois a quem devemos dar a 
nossa força nas eleições? 
O problema dos trabalha-

dores o problema' da grande 
massa da população do País, 
aviltada na sua _ ignorância e 
na sua pobresa, mas valiosa 
pelas suas:qualidades herói-
cas de trabalho; sacríficio e 
patriotismo, ninguém supõe 
que se resolverá num mo-
mento• mas ninguém estra-
nha que constitua o proble-
ma máximo da restauração 
Nacional. Na execução deste 
pensamento ' eis que h o j e 
precisamente nós vamos.co-
meçar a obrada causa econó-
mica, da casados mais po-
bres, casa salubre, indepen-
dente, ajeitada como.um ni-
nho- lar de família , operária, 
lar modesto, recolhido, por-
tuguês. Lançamos as ,,bases 
duma experiência difícil; em-
bora, que frutifique em todo 
o país — não é. a expressão 
de um desejo; é a de um 
pensamento de governo. (28 
de Abril de 1934). 

Foi o presidente da junta 
da acção Social, D. Veiga de 
Macedo, que 'fez as afirma-
ções e algumas obras que 
agora tem de' continuar por 
serem das mais necessárias à 
salubridade física e até mo-
ral do , povo ,que vive em 
«pocilgas». ` 

R 9 R... 
FAZ ` BEM. 

Um médico da aldeia ti-
nha um- filho no colégio. Es-
te recebeu uni prémio, .'na 
Páscoa, e escreveu ao _pai a 
seguinte carta: 
Meu querido Pai 
Eis..uma notícia que o vai 

alegrar: ganhei o primeiro 
prémio: Espero da sua bon-
dade 100$00 para comprar 
um chapéu novo. 
Na volta do correio rece-

beu esta resposta: 
Meu querido filho 

--Nada mais grato-aò-meu 
coração do que a notícia que 
me dás.'Um primeiro '_pré-
mio é uma coisa que sempre 
me glorificará:.' Apesar ' de 
tudo, não te mando os 100$00 
que tne`pedes:—quem, tem 

na cabeça uma coroa _de lou-
ros, nãd'precisàlde chapéu.!. 

An-ivérs,arJos 
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A Câmara de Amares 5 1, C 0 1 U •• A Democracia Muralista 
tem de servir 

os interesses do Concelho 
(Continuação da La página) 

logo indicou os componentes da possível Comissão admi-
nistrativa, sem curar de saber se assim o aconselhavam os 
interesses da Instituição que a todos devem impôr respeito 
e atenção. 

O pior, porém, não está nessa pressa. Está, isso sim, 
no facto de que a Câmara agiu com o segredo e o sigilo do 
costume e pela mão de pessoas que não possuem a coerên-
cia e o senso que estas coisas impõem. Mas pior, agiu pe-
la mão das próprias pessoas que depois de praticarem as 
irregularidades se atrevem ainda a tentar as suas soluções. 
Mas muito pior, foi ao ponto de indicar pessoas que eram 
desaconselháveis frente aos interesses da Instituição e ina-
ceitaveis dentro do critério de comprometimentos com o 
anterior regime. Ainda pior, a Câmara foi patrocinar aque-
les que entendem preferível que se não ponha o hospital a 
funcionar pois assim faz-se menos e ganha-se o mesmo. 

Entenderam, alguns filhos do concelho, que deviam 
contestar a construção do Palácio de justiça por razões que 
não vêm a propósito para este trabalho. Respondendo 
aqueles, contrariando os seus designios, foi feita e publica-
da uma exposição que a Comissão Administrativa da Cama-
ra assinou. 
r -Até aqui nenhum reparo mereceria o caso pois a Câ-
mara está no direito e no dever de ter opinião e só lhe fica 
bem exteriorizá-la. O que não está certo é que assine pa-
peis escritos daquela maneira e com tais intenções de de-
turpação e ofensa. Os homens que contrariavam a constru-
ção -do Palácio da justiça, alguns formados, são dos bons 
valores da juventude democrática do concelho que desde o 
25 de Abril se têm dado generosamente à causa. 

Chamar-lhe fascistas e deturpar daquela maneira as in-
tenções é algo de maldoso e ignóbil, que a Camara não de-
ve subscrever. Mas mais, a Camara tinha de ver que tal ex-
posição quis melindrar os verdadeiros obreiros de que o 
Palácio da justiça se faça ali, pois tudo consta dos seus 
arquivos. 
u 1 Mais uma vez assinaram o papel que lhe puseram na 
frente mesmo sabendo que o seu autor. generoso cantor das 
virtudes do Governo anterior, como o atestam os nossos 
arquivos, prima em fascizar os outros pela mão dos 
ingénuos . 

A Camara deve democratizar as suas atitudes e dignifi-
cá-Ias, como deve preocupar-se em servir o concelho e o 
ideal do 25 de Abril. Não os serve ao ser a causadora que 
acabe o Grémio sem nada se fazer pela Lavoura, ao sacrifi-
car o arranque do Hospital da Santa Casa a certas conve-
niências particulares, ao atacar jovens de muito mérito com 
aleivosias ou ao inverter os actos e os factos por prazer. 

Nada disto se daria se houvesse menos segredo nas 
decisões. 

Temos fé que o sr. Presidente do Município, a quem 
animam os melhores propósitos, se acautelará nestes casos. 
Bom seria que se entendesse que o concelho precisa de to-
dos e que todos não são demais. 

Descrédito Nacional 

Começa pela falta de ho-
nestidade o descredito do 
,paiz. Os inquéritos feitos 
'depois do 25 de Abril são 
uma revelação da falta de es-
crupulo pelos muitos res-
ponsáveis agora chamados a 
prestar c o n t a s das suas 
administrações. Os efeitos 
refletem-se por esse Mundo 
de países de quem não nos 
podemos esquecer pelo mui-
to que lhe devemos em con-
tactos comerciais permanen-
tes e em auxílios financeiros 
que nos prestam quando a 
eles recorremos. 
È desta grande responsabi-

lidade que muitos se esque-
ceram para se aproveiterem 
da, confiança que lhes foi de-
positada. É natural a , difi-

culdade encontrada agora pa-
ra reabilitar o paiz do des-
credito a que chegou. Todos 
os portugueses desejam con-
correr p a r a restabelecer a 
honra comprometida e dese-
jam uma garantia política 
para daí o seu voto, mas a 
quem se compadeça da si-
tuação a que chegamos por 
falta de respeito aos perga-
minhos morais que herda-
mos de muitos antepassados 

Urge, porisso tudo quanto 
tem acontecido, que as For-
ças Armadas reforcem um 
partido político composto de 
elementos capazes de arran-
car do coração de tantas 
vitimas e Fé nos destinos de 
Portugal. Só assim lançare-
mos nas urnas um voto de 
confiança por ter-mos a cer-
teza que é abalisado pelo 
glorioso Exército Português. 

(Continuado da La .página) 

mo se apresenta a prática da 
sua assimilação seria êxito. 
Infelizmente não é. 

Sabe o Leitor que a pala-
vra resolução originalmente 
é um termo astronómico, en-
sinuado na obra de Copér-
r.ico. Daí conservar o seu 
significado latino, designan-
do movimento rotativo das 
leis dos astros ainda hoje 
adoptado nas «revoluções» 
anunciadas sobre os satélites 
que emvolvem a terra. 
Os homens, porém, é que 

fizeram descer a palavra do 
firmamento á terra e usaram-
-na como metáfora. É no 
século XVII que ela foi em-
pregada politicamente. Mas 
nessa altura, em 1660 foi bem 
imposta, pelo facto de tra-
tar-se de uma restauração e 
não qualquer ideário novo. 
De facto se astronomicamente 
se considera uma revolução 
de algo que parte de um 
ponto para regressar ao mes-
mo, o termo politicamente 
está errado . 
Nas restantes, o famoso e 

dilacerante diálogo entre Luís 
XVI e o duque Liancourt, 
veio solidificar a palavra 
«REVOLUÇÃO», como sín-
tese de progresso e não de 
retrocesso. Quer dizer de 
não regressar ao mesmo pon-
to — de restauração . 

Foi a primeira vez que o 
termo adquiriu vernacu ida-
de política, quando Lancourt 
anunciou a tomada da Basti-
lha e Luís XVI, sorrindo-se 
dissera: «,Mais uma revolta», 
ao que o duque retorquiu: 
«Uma REVOLUÇÃO, M.a-
gestade»: 
E foi! 
A nossa, de 25 de Abril, 

também foi! Uma revolução 
à portuguesa, simples e sim-
bólica na alegoria da florida 
alegria popular. Mas o 
nosso povo com a sua men-
talidade rude só sentiu a li-
berdade, não compreenden-
do a Democracia! 

Eis o fulcro da dificuldade 
em instruí-lo, apresentando-
-lhe a génese da Democracia, 
num tempo quase « record». 
A dificuldade, todavia, não 
reside, na elucidação. Resi-
de, sim na maneira de a ex-
por. AI está o mal. Os jor-
nais, a Rádio, a Televisão, a 
Literatura encerram e trans-
ferem ao povo uma filosofia 
política e isso de nada serve. 
O preciso, o mais premen-

te, o mais urgente é uma 
ciência política. Só assim o 
povo português compreen-
deria e apreenderia a Demo-
cracia reinstaurada no País. 

Já agora, como me referi à 
revolução francesa — aquela 
que varreu por séculos o 
feudalismo -- não deixo de 
evocar aqui Tocqueville, que 
já então reclamava =uma no-
va ciência política». 
Não é o que nós precisa-

mos, Leitor? 

EME ABRIL 

pública, não podendo adivi-
nhar-se o que sucederá nos 
próximos meses, até á elei-
ção de Março para 
deputados d a Assembleia 
Constituinte. 

Para já e certamente devi-
do á falta de legislação apro-
priada, vemos lançar de to-
da uma propaganda 
exagerada, propícia a confu-
sões ideolóáicas. 
Se já nesta altura presen-

ciamos unta tumultuosa pro-
paganda, que nem em com-
panha eleitoral deveria ser 
permitida, preguntamos o 
que se irá passar em plena 
campanha eleitoral, neste 
País despolitizado, nas mãos 
de hábeis políticos profissio-
nais, que o transformaram 
em campo experimental de 
política internacional? 

Nota-se uma forte pressão 
da extrema esquerda, assim 
englobados por nós, todos 
os partidos de filosofia mar-
xista, que se esforçam, em 
movimentos orquestrados 
por forma a dar a ideia de 
que só eles são democratas 
legítimos e legitimados, me-
recedores de toda a confian-
ça, heróis contrareacionários 
atentos a qualquer movimen-
to dos fascistas das direitas. 
Têm tentado negar ás direi-
tas, sem distinguirem se plu-
ralistas ou não, legititnídade 
para participar na democra-
cia pluralista portuguesa. 
O Movimento das Forças 

Arma,ias está a levar a efeito 
uma campanha de dinamiza-
ção cultural que se justifica, 
plenamente, pois destina-se a 
esclarecer, não só o eleitora-
do, neste preciso momento 
em que se trata de dotar o 
País com uma Assembleia 
Constituinte composta por 
deputados eleitos pelo povo, 
mas também, pelo que repre-
senta tal campanha para de-
mocratização, esclarecimento 
histórico e acelaração cultu-
ral das nossas populações 
provinciais. 
Não se sabe, por vezes, 

diferenciar democracia d e 
socialismo, nem distinguir 
quais os partidos que defen-
dem o socialismo marxista, 
que conduz ao comunismo, 
da social democracia euro-
peia, defensora integral da 
Declaração Universal dos Di-
reitos do Homem. Nem se 
sabe o que esta Declaração 
encerra de benéfico para a 
humanidade. Nem se com-
preende, inteiramente, que 
dentro do aparelho democrá-
tico pluralista que se preten-
de dar o nosso País, cabem 
todas as ideologias políticas 
e que, democracia, não é 
mais do que um processo ou 
forma de o povo escolher 
um partido que melhor o 
defenda no governo da Na-
ção. 
Uma votação consciente 

exige esclarecimento político 
que os partidos, por razões 
óbvias, não revelam clara-
mente aos seus adeptos quan-
do lhes convém. Eis um 
ponto importantíssimo a de-

«Continuado da x.a Página, 

senvolver pelo Movimento 
das Forças Armadas na sua 
valiosa campanha de dina-
mização cultural, mesmo por-
que, o seu Programa, defen-
de a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem se-
gundo a própria informação 
do Senhor Presidende da 
República, feita á Assembleia 
Geral da ONU. 
Quanto a n ós, achamos 

que não poderá haver con-
solidação da democrocia plu-
ralista, sem o exclusivo con-
curso de democratas plura-
listas. E nem todos os par-
tidos concorrentes ás elei-
ções estão em condições de 
defender regimes democráti-
cos pluri partidários, como 
convém ao País. 

2.A Publicação em 4-1- 75 

TriburialJudiciâlda Comarca 
 DE  

AMA IRES 

A N Ú N C 1 0 

No dia QUINZE de JANEI-
RO próximo, pelas quinze 
horas, no Tribunal desta co-
marca e na execução de sen-
tença pendente na Secretaria 
do mesmo Tribunal contra 
D. LEOPOLDINA ERNESTA 
DA COSTA FERNANDES, 
viúva, proprietária, residente 
na Quinta da Borijaria, fre-
guesia de Ferreiros, desta 
comarca, hão-de ser postos 
em praça pela primeira vez, 
para se arrematarem ao maior 
lanço oferecido acima do 
valor indicado no processo, 
diversos móveis de casa de 
habitação penhorados àquela 
executada. 

Amares, ir de Dezembro de 1974 

O Jdiz de Direito, 

António José Ribeiro da Cunha 

O Escrivão, 

Guilherme José da Silva 

Roje, .aos Bombei-
ros, pode ver 

Hoje às 21,30, — 100 Ar-
mas ao Sol 

cundiçèe§ de 

4, §Sinaluva 
Estrangeiro 

Aviáa—ano   210$00 

Semestre  1M28 

ap•. 
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